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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*   

 
Lei Federal nº 12.955, de 5 de fevereiro de 2014 - Acrescenta § 9o ao art. 47 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer prioridade de tramitação aos processos de adoção em que o 
adotando for criança ou adolescente com deficiência ou com doença crônica. 

 
Fonte: Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS TJERJ*   
 

Presidente do TJRJ faz balanço do primeiro ano de gestão 
 
Novo membro do TRE é empossado 
 
TJRJ suspende prazos processuais da última terça-feira, dia 4 
 
Teresópolis: prazos suspensos de 5 a 7/2 no JEC e na Vara da Infância 

 

Fonte:  DGCOM 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STF*    
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ  
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

  

NOTÍCIAS STJ*    
 

Quadro de Avisos do STJ traz informações úteis aos operadores do direito 
 
Um canal direto com os advogados. Assim é o Quadro de Avisos, disponibilizado no site do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), dentro do Espaço do Advogado, na parte inferior da página. Qualquer novidade importante, como uma 
resolução nova, vai direto para lá. Notícias em primeira mão, em um único lugar.  

  

http://www.cnj.jus.br/
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A responsabilidade pelo conteúdo divulgado no espaço fica a cargo da Secretaria de Órgãos Julgadores, da Secretaria 
Judiciária e da Secretaria de Jurisprudência do STJ. Peticionamento eletrônico, custas processuais, pesquisa de 
jurisprudência, prazos, recessos e feriados são alguns exemplos do que pode ser encontrado no Quadro de Avisos.  
 
Um acervo de informações básicas e úteis para aqueles que atuam no Tribunal da Cidadania. Uma ferramenta simples, 
mas de grande importância para agilizar e instrumentar o exercício pleno do direito de defesa e do acesso à Justiça. 
Leia mais.. 
 
Admitida reclamação sobre juros moratórios na repetição de indébito tributário 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu o processamento de reclamação, com pedido de liminar, apresentada pelo 
Distrito Federal contra acórdão dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal que aplicou juros 
moratórios, na repetição de indébito tributário, desde a citação.  
 
A decisão destoa do enunciado da Súmula 188 do STJ, que dispõe que os juros moratórios, na repetição de indébito 
tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.  
 
O processo no qual foi proferida a decisão ficará suspenso até o julgamento da reclamação. 
Leia mais... 
 
Quinta Turma não reconhece crime continuado entre roubo e latrocínio 
 
A Quinta Turma entendeu pela não aplicação da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e latrocínio. O 
colegiado, de forma unânime, considerou que não há homogeneidade de execução na prática dos dois delitos, uma 
vez que, no roubo, a conduta do agente ofende o patrimônio; já no latrocínio, ocorre lesão ao patrimônio e à vida da 
vítima.  
 
No caso, o acusado foi condenado à pena total de 32 anos e sete meses de reclusão, em regime inicial fechado. 
Durante a execução da condenação, a defesa formulou pedido de unificação das penas, com o objetivo de ver 
reconhecida a continuidade delitiva.  
 
O pedido foi negado pelo juízo da execução penal, ao entendimento de que, embora os delitos tenham sido praticados 
em datas próximas e estejam tipificados no mesmo capítulo e no mesmo artigo do Código Penal, são de espécies 
diferentes.  
 
Inconformada, a defesa recorreu, mas o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul negou provimento ao agravo.  
 
Oportunidade única 
 
No STJ, a defesa sustentou que os crimes foram cometidos em oportunidade única, apresentando as mesmas 
condições de tempo – dentro de 30 dias – e lugar, bem como o mesmo modo de execução.  
 
A relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, observou que, apesar de os crimes estarem previstos no mesmo tipo 
penal, não pertencem a uma mesma espécie, diferenciando-se quanto ao meio de execução, o que impossibilita o 
reconhecimento da continuidade delitiva entre eles.  
 
“No delito de roubo, o agente se volta contra o patrimônio da vítima, enquanto que no crime de latrocínio, há uma ação 
dolosa que lesiona dois bens jurídicos distintos – o patrimônio e a vida –, o que revela que os meios de execução 
escolhidos pelo agente são propositadamente distintos”, esclareceu a ministra.  
 
Processo: HC. 240.630 
Leia mais 
 
Quarta Turma garante transmissão de bens a herdeiros de fideicomissário morto  
 
Em decisão unânime, a Quarta Turma reconheceu a legalidade da transmissão dos bens de fideicomissário, falecido 
antes da fiduciária, a seus herdeiros diretos. A decisão levou em consideração a vontade e os termos impostos pela 
fideicomitente, em testamento.  
 
A avó dos herdeiros, mãe do fideicomissário, distribuiu a parte disponível de seu patrimônio entre os dois filhos. Das 
ações e cotas de que era titular em sociedades mercantis, deixou 50% à filha (testamenteira) e, em fideicomisso, 25% 
para o filho e 25% para a filha, que também foi nomeada fiduciária dos bens.  
 
O filho fideicomissário, entretanto, morreu antes da irmã, fiduciária. Os herdeiros, então, ajuizaram ação declaratória de 
extinção do fideicomisso contra a tia, para que os bens que compunham a cota de seu pai na herança lhes fossem 
transmitidos.  
 
Caducidade 
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A tia dos herdeiros contestou. Alegou que, falecido o fideicomissário, antes de realizado o termo imposto pela 
fideicomitente, a propriedade se consolidou em nome dela, fiduciária.  
 
A sentença foi pelo julgamento de procedência do pedido da tia. O juízo de primeiro grau apoiou-se nas regras dos 
artigos 1.735, 1.738, 1.739 e 1.740 do Código Civil de 1916 e concluiu que o fideicomisso caducou quando o 
fideicomissário faleceu antes da fiduciária.  
 
Apesar de existir no testamento cláusula que determinava a substituição dos fideicomissários falecidos por seus 
herdeiros, esta foi considerada nula. O juiz entendeu que a disposição contrariava regras de ordem pública do Código 
Civil.  
 
Fideicomisso extinto 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) aplicou entendimento diferente. O acórdão deu provimento à apelação 
dos herdeiros para julgar procedente o pedido e declarar extinto o fideicomisso. Para o TJPE, com a morte do 
fideicomissário, os bens que a este caberiam em razão do fideicomisso passariam a ser titularizados por seus 
herdeiros, a fim de fazer prevalecer a vontade expressa da testadora.  
 
No caso, foi estabelecido no testamento o termo de 20 anos ou, no caso de morte do fideicomissário, a data em que o 
mais jovem sucessor deste atingisse a maioridade – disposição que, para o TJPE, está de acordo com as regras 
pertinentes do Código Civil.  
 
A tia recorreu ao STJ, mas a relatora do processo, ministra Isabel Gallotti, entendeu que o acórdão se manifestou 
corretamente sobre a validade das disposições testamentárias referentes à instituição fideicomissária.  
 
Última vontade 
 
Gallotti destacou que é dado ao testador regular termos e condições da herança, procedimento que se insere no poder 
de disposição do particular. Como o mais jovem herdeiro do fideicomissário morto atingiu a maioridade, condição 
estabelecida pela testadora, a ministra ratificou a extinção do fideicomisso.  
 
“Veja-se que o artigo 1.738 do Código Civil de 1916 (atual artigo 1.958), que dispõe sobre a caducidade do 
fideicomisso em caso de premoriência do fideicomissário com relação ao fiduciário, remete ao artigo 1.735 (atual artigo 
1.955). Este último prevê que, caducando o fideicomisso, a propriedade do fiduciário deixa de ser resolúvel, se não 
houver disposição contrária do testador. Não se cuida, portanto, de regra legal cogente, mas, ao contrário, dispositiva, 
segundo texto expresso de lei”, concluiu a relatora. 
 
Processo: REsp. 1221817 
Leia mais... 

 
Quarta Turma determina revisão de contrato que gerou dívida bilionária 
 
A Quarta Turma determinou que a Justiça Federal na Paraíba reexamine o caso de um cidadão cuja dívida com a 
Caixa Econômica Federal (CEF) passou de um valor equivalente a R$ 6,6 mil em 1993 para R$ 1,225 bilhão em 2007. 
Ao anular a sentença que havia mantido a execução da CEF contra o consumidor, pessoa física, os ministros 
ordenaram o retorno do processo à primeira instância, para análise de possíveis abusos nas cláusulas do contrato de 
mútuo e eventual realização de perícia contábil.  
 
Segundo o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, o valor original da dívida – correspondente na época ao preço 
de um carro popular – alcançou, em 14 anos, o equivalente ao preço de 55.180 carros populares. Para ele, em vez de 
rejeitar os embargos à execução opostos pelo devedor, o juízo de primeira instância “deveria ter revisado o contrato de 
adesão”, para apurar eventual abuso nos encargos, conforme previsto pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC).  
 
O devedor alega que, após a assinatura do contrato, em novembro de 1993, a CEF teria engendrado uma equação 
matemática unilateral e imprecisa, para chegar ao valor de mais de R$ 1,225 bilhão em 2007. O Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região (TRF5) confirmou a sentença que julgara improcedentes os embargos à execução, afirmando 
que caberia ao devedor ter contestado a veracidade das informações prestadas pela contadoria judicial, segundo as 
quais o valor cobrado pela CEF seria adequado às disposições do contrato.  
 
CDC 
 
A defesa do executado alegou em recurso ao STJ que seria possível a incidência do Código de Defesa do Consumidor 
e, consequentemente, a revisão judicial do contrato. O feito relativo aos embargos está sobrestado no TRF desde 
novembro de 2009, e o processo executivo foi arquivado em abril de 2012, por não haver bens para penhora, podendo 
ser reativado se tais bens forem localizados.  
 
De acordo com o relator, “é pacífica a submissão dos contratos bancários às regras do CDC”. Ele acrescentou que a 
Segunda Seção do STJ firmou em recurso repetitivo o entendimento de que “é admitida a revisão das taxas de juros 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113139
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remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade fique 
cabalmente demonstrada ante as peculiaridades do julgamento em concreto”.  
 
A Quarta Turma entendeu ainda que é possível o questionamento das cláusulas contratuais de mútuo em embargos do 
devedor, tanto quanto em ação revisional, porque ambas têm o caráter de demanda cognitiva prejudicial à execução. 
Além disso, segundo o ministro Salomão, os embargos veiculam matéria ampla de defesa – pois visam discutir a 
própria formação do título executivo – e excesso de execução, o que, se acolhido, acarretará a redução do débito.  
 
Embora seja vedado ao juiz apreciar de ofício (sem provocação da parte) o caráter abusivo de cláusulas bancárias, 
Salomão observou que, no caso julgado, o devedor tentou caracterizar essa abusividade ao apontar excesso de 
execução, principalmente por causa da suposta ilegalidade dos índices de juros e correção monetária, da comissão de 
permanência, do IOF e dos juros moratórios.  
 
Perícia rejeitada 
 
Em seu voto, Luis Felipe Salomão destacou que o devedor havia requerido a produção de prova pericial, mas a CEF se 
manifestou contrária, ao argumento de que a planilha apresentada teria seguido rigorosamente as cláusulas do 
contrato. A perícia foi indeferida pelo juiz.  
 
“Por reiteradas vezes, a contadoria judicial solicitou ao juízo fosse oficiada a CEF para esclarecer sobre a memória de 
cálculos apresentada, denotando, assim, não só a complexidade das contas, como também a absoluta falta de clareza 
na sua elaboração”, relatou o ministro. Ele comentou que os cálculos da contadoria foram de fato realizados com 
observância das cláusulas contratuais, “especialmente aquelas manifestamente abusivas”.  
 
O relator apontou que a mesma dívida, em 2001, a partir das mesmas taxas de juros informadas pela CEF (37,92% a 
47,01% ao mês), foi calculada em dois valores diferentes: R$ 111,9 mil e R$ 8,8 milhões. O último valor prevaleceu na 
execução. 
 
Processo: REsp. 1148247 
Leia mais... 
 
STJ alcança produtividade recorde em julgamentos  
 
Nos últimos meses, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) bateu recordes de produtividade em julgamentos. Os anos de 
2012 e 2013 são os que apresentam maior número de processos julgados; somados, são mais de 720 mil casos 
resolvidos.  
 
Desde setembro de 2012, considerados somente os meses com sessões de órgãos colegiados, os ministros julgaram 
mensalmente uma média de 34 mil processos.  
 
Racionalização 
 
Os números refletem um esforço coletivo de magistrados e servidores do STJ na busca da otimização de 
procedimentos e inovação na gestão judiciária. Os principais focos de atuação do Tribunal atualmente são a evolução e 
consolidação do processo eletrônico universal e a racionalização de procedimentos e rotinas administrativas e judiciais.  
 
Um exemplo é o reforço na triagem de casos repetitivos. O Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos 
(Nurer) tem ampliado seu campo de atuação.  
 
Além dos processos com vícios de admissibilidade, o Nurer passou a atuar nos casos com teses já pacificadas, que 
são decididos de forma mais rápida pelos presidentes dos colegiados, sem prolongamento desnecessário das causas.  
 
O Nurer também reformulou a classificação e controle das teses repetitivas e recursos representativos de controvérsia 
no próprio STJ e nos tribunais de origem. Com as mudanças, a expectativa é que as decisões do STJ nesses casos 
sejam mais eficazes.  
 
Processo eletrônico 
 
O processo eletrônico também vem sendo reforçado como medida de otimização da prestação jurisdicional. No fim de 
2013, expandiu-se o uso da petição eletrônica obrigatória, buscando sua universalização.  
 
Em novembro, 70% das mais de 30 mil petições recebidas naquele mês foram em formato eletrônico. A petição 
eletrônica pode chegar ao relator em 20 minutos. O processamento do pedido em papel pode levar até 48 horas.  
 
No início de fevereiro, foi firmada uma parceria com a Defensoria Pública de São Paulo para que a instituição adote 
esse formato na apresentação de habeas corpus. O estado responde por 25% do volume desse tipo de ação no STJ.  
 
Relevância federal 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113138
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Em outra linha de atuação, o STJ tem defendido institucionalmente no Congresso Nacional a criação de filtros para a 
admissão de recursos especiais.  
 
Pela Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 209/2012, apenas casos em que seja demonstrada a importância da 
tese de direito envolvendo questão federal poderiam chegar ao Tribunal.  
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 

Comunicamos que foi atualizada a página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense – Geral - 1ª 
Instância e/ou 2ª Instância, no Banco do Conhecimento, em Prazos Processuais. 

 

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                         VOLTAR AO TOPO 

  

   
        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
    

0016191-45.2005.8.19.0001 – rel. Des. Milton Fernandes de Souza, j. 28.01.2014 e p. 06.02.2014 
 
Ação civil pública. Apelações. Reexame necessário. Transporte coletivo urbano. Acessibilidade das pessoas com 
deficiência. Omissão do ente municipal. 1- O interesse processual é um dos elementos essenciais ao direito de ação e 
tem por requisitos a necessidade e utilidade da provocação da tutela jurisdicional. 2- A Constituição, em seu art. 30, 
confere de forma expressa aos Municípios a competência para organizar e prestar, diretamente ou mediante 
concessão o transporte coletivo de passageiros no âmbito de seu respectivo território. 3- O verbete 85 da Súmula do 
STJ somente tem aplicação quando se está diante de uma relação de trato sucessivo, motivo pelo qual se afasta a 
prejudicial de prescrição. 4- Os serviços públicos são prestações materiais essenciais à fruição dos direitos 
fundamentais e indispensáveis à dignidade da pessoa humana, quer sejam prestados pelo Estado ou por delegatário. 
4- Pretensão que tem respaldo na Constituição Federal, bem assim nas legislações federal, estadual e municipal. 5- 
Omissão do Município do Rio de Janeiro em realizar seu inafastável mister fiscalizatório que enseja a sua 
responsabilização. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO 

  

    
EMBARGOS INFRINGENTES*    

    
Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO   

    
(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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